
 
 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA AVALIÇÃO DAS METAS 

FISCAIS DA LOA – RREO - RGF- 3º QUADRIMESTRE 2021 

 

 

As 17hs do dia 25 (vinte e cinco) do mês de Fevereiro de 2022  (dois mil e vinte e dois), 

no Plenário da Câmara Municipal de São Sebastião, realizou-se  a  AUDIÊNCIA  

PÚBLICA em que o Executivo demonstrou o cumprimento e avaliação  das  metas  

fiscais e os  Relatórios   Resumido   da   Execução   Orçamentária  -  RREO da LOA e a  

Demonstração  e  Avaliação   do   cumprimento das Metas   Fiscais – RGF   do 3º  

Quadrimestre de 2021,  em    atendimento   ao   artigo 9º,  §  4º   da   Lei   Complementar 

101/2000-LRF, a Audiência foi transmitida pelo site da Câmara Municipal e pelo link:  

https://meet.jit.si/PMSaoSebastiaoAudienciaOnlineMetas3Quadrim2021 ; 

Estavam presentes no início dos trabalhos da audiência, diversos internautas, vereadores, 

munícipes e demais técnicos das secretarias municipais, a audiência foi apresentada e 

presidida pelo Senhor Ernesto Donizetti Aparecido da Silva, contador e diretor do 

departamento de Controladoria, conforme lista de presença anexa. A sessão teve início às 

17:10hs (dezessete horas e dez minutos) com abertura oficial pelo senhor Ernesto 

Donizetti Aparecido da Silva , em substituição ao Sr. José Reis de Jesus Silva Digníssimo 

Presidente da Câmara Municipal de São Sebastião; que estava de licença médica e 

participou pelo celular no link acima, que após a abertura oficial passou para o início da 

apresentação e agradeceu a presença de todos e comentou sob a forma hibrida da  

audiência ter sido presencial e com transmissão online pelo site da Câmara Municipal, 

juntamente com o link acima, aos demais ouvintes no Município de São Sebastião, que 

após brevês esclarecimentos sobre a forma de realização da presente audiência, ficou 

acordado para o final da apresentação a interação dos ouvintes e respostas às perguntas, 

dúvidas e questionamentos presenciais e os enviadas no CHAT da presente Audiência, na 

plataforma interativa, deu-se início a audiência, com a apresentação, que iniciou 

destacando a obrigação legal do órgão em realizar as audiências públicas e a importância 

da participação popular nas mesmas, pois por meio delas o Estado disponibiliza 

informações, esclarece dúvidas, abre debates e presta contas à sociedade sobre ações e 

projetos de relevante impacto e de interesse social, destacou também o artigo 9, parágrafo 

4, da Lei Complementar n°101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que prevê 

que “até final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará 

e avaliará o cumprimento das metas ficais de cada quadrimestre, em Audiência Pública 

na comissão referida no § 1º do Art. 166 da Constituição  ou equivalente nas Casas 

Legislativas Estaduais e Municipais”; foi informado que todas as  projeções dos slides e 

demais demonstrativos e analises, do Balanço Orçamentário, Financeiro e Patrimonial 

estão consolidados; imediatamente, após a presente explanação, foram apresentados e 

esclarecidos os resultados da execução orçamentária, bem como o desempenho da 

arrecadação de receitas e sua destinação, além de expostas as principais receitas e 

despesas do Executivo. Segundo o contador Sr. Ernesto, que iniciou com a apresentação 



 
 

do orçamento anual regulamentado pela Lei Orçamentária Anual - LOA nº: 2765/2020 de 

09/11/2020, a qual fixou uma previsão inicial de arrecadação de R$ 1.068.825.250,00; o 

total de receita arrecadada foi de R$ 1.020.084.499,35 representando 96% do orçamento 

inicial; dentre as despesas distribuídas entre os órgãos da Administração Municipal, 

empenhada a quantia de R$ 936.097.769,16 e deste total foi paga a quantia de R$ 

811.249.721,61 gerando um superávit de 8,23%, correspondente a R$ 83.986.730,19; 

sendo os valores mais altos de gastos em Saúde e Educação, demonstrando as dotações 

atualizadas para cada órgão e demais secretarias municipais, incluindo a Câmara 

Municipal, Fundação Deodato Santana, Fundação de Saúde e São Sebastião Prev ;  As 

Despesas com Pessoal e Encargos Sociais totalizaram R$ 344.315.716,89 que 

corresponde a 41,01%  da Receita Corrente Liquida - RCL que está calculada em R$ 

839.556.341,57 e se manteve abaixo dos limites legais (54%) e prudencial (51,3%), 

permitidos pela LRF; Conforme estabelecido na Constituição Federal, o Município deve 

aplicar anualmente, nas despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino o 

percentual de  25%  da  Receita  de  Impostos e Transferências Constitucionais que no 3º 

quadrimestre de 2021, totalizaram R$ 518.237.573,44 e as despesas empenhadas pelo 

município com Manutenção e Desenvolvimento de Ensino totalizaram R$ 

140.692.802,79 representando 27,15%; No mesmo período, o valor das receitas destinado 

ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais de Educação – FUNDEB foram de R$ 88.340.662,38, sendo obrigatória a 

aplicação no Magistério (70%) e a prefeitura investiu R$ 64.376.807,19 representando 

72,87% tal índice deve-se ainda ao reflexo da pandemia do COVID 19 em função do 

retorno total às aulas presenciais no 2º semestre de 2021 de acordo com o plano São 

Paulo de combate ao Coronavírus, determinado pelo Governo Estadual; Ainda no 3º 

quadrimestre de 2021, as despesas empenhadas com saúde atingiram o montante de R$ 

165.882.302,29 correspondendo a 32,13% das receitas recebidas pela prefeitura que 

totalizaram R$ 516.309.076,63 indicando o pleno atendimento do limite obrigatório de 

15% e demonstrando a preocupação do executivo no atendimento à saúde do munícipe; 

Os Restos a Pagar totalizavam em 31/12/2020 o valor de R$ 103.820.278,88 dos quais 

foram pagos R$ 86.180.051,74 representando 84% do montante devido e foi cancelado 

R$ 10.442.146,43 referente aos acordos formalizados, restando um saldo a pagar de R$ 

7.198.080,71 e em 31/12/2021 foi inscrito um total de R$ 124.848.047,55 entre 

processados e não processados, restando um saldo de R$ 132.046.128,26; No tocante a 

Dívida Pública Consolidada - DC em 31/12/2020 o valor de R$ 167.624.443,25 pois 

durante o ano de 2021, tivemos a liberação dos Empréstimos, Financiamentos e Acordos 

de parcelamento de Dívidas, devidamente aprovados pela Câmara Municipal objeto de 

projetos de Lei de 2019 e 2020, os quais só foram liberados este ano, restando um saldo a 

pagar de R$ 199.397.044,63 representando 23,75% da Receita Corrente Liquida;  A título 

de esclarecimento adicional à população foi elaborado, um quadro demonstrativo dos 

recursos aplicados no combate ao COVID 19 no município no ano de 2021, com uma 

aplicação de R$ 18.501.975,59 correspondendo a: R$ 13.421,477,34 com Repasse 

Federal (FR:05); R$ 9.349,00 com Repasse Estadual (FR:02); e o valor de R$ 

5.071.149,25 com Recursos Próprios (FR:01), correspondendo a 1% do total da receita 

arrecadada no período, valores computados no ano de 2021; Dado o encerramento da 

apresentação dos quadros e as devidas explanações foi aberto para perguntas dos 

participantes presenciais e pelo CHAT: Foi perguntado no tocante a Dotação Inicial, de 



 
 

como se procedeu o valor ? e como foi aplicado ou utilizado? - O Sr. Ernesto respondeu 

que sendo oriundos da LOA-Lei Orçamentária Anual, que são baseadas na LDO-Leis de 

Diretrizes Orçamentárias e em atendimento ao plano de governo, estipulado no PPA-

Plano Plurianual de 2018 a 2021, então na LOA ocorre uma Estimativa de Receita e uma 

Fixação de Despesas, isto é, se faz uma previsão de quanto iremos arrecadar e em 

contrapartida, se fixa, onde serão aplicados os recursos recebidos, quanto à aplicação 

cada dotação tem uma aplicação específica em projetos pré-determinado na LDO e no 

PPA, conforme a origem de cada fonte de recursos, isto é de onde vem o recurso; não 

sendo possível a utilização em projetos diferentes dos estipulados na LOA e em Leis 

próprias, também, tivemos a Liberação de Emendas Orçamentárias recebidas da União e 

Operações de Crédito, oriunda da liberação de empréstimos já aprovados e que segue um 

cronograma para sua liberação financeira, além de convênios de Repasses e 

Transferências Financeiras da União e do Estado para Custeio de projetos específicos;  

Foi  indagado   pelo   vereador   Sr.  Andre   Luis  Rocha  Perobom, as  seguintes dúvidas: 

 Com a emissão do carnê de IPTU sendo feitas de forma on-line, como fica as 

contribuições voluntarias ao Bombeiros e demais Fundos? - O Sr. Ernesto 

respondeu que as contribuições aos fundos permanecem inalteradas, sendo 

possível a emissão da taxa de contribuição e seu respectivo recolhimento, 

direcionado diretamente a conta dos respectivos fundos;  
 Perguntou também sobre os empréstimos citados, se havia autorização legislativa? 

– O Sr. Ernesto reportou sua fala anterior, retrocedendo os slides para melhor 

ilustrar a indagação do senhor vereador indicando que os valores oriundos dos 

empréstimos fora objeto de lei aprovada em 2019, porém, devido à pandemia foi 

solicitada a prorrogação da entrada dos recursos, para o ano de 2021 e 2022 e que 

as aplicações, tem uma finalidade específica de aplicação; 
 Continuando suas indagações questionou sobre a aplicação no município do piso 

nacional dos agentes de saúde homologado pelo governo federal, se havia estudos 

para a implantação no município? – O Sr. Ernesto disse desconhecer se há estudos 

nesse sentido e que cabe a Secretaria da Saúde, solicitar os estudos de viabilidades 

Econômica e Financeira, pois teria que haver um projeto de lei específico para 

isso, alterando as referencia salariais; 
 Perguntou sobre os recursos do fundo de Habitação, da Regularização Fundiária e 

da Guarda Mirim, se possui dinheiro ou não? – Foi respondido pelo Sr. Ernesto 

que cada fundo, possui conta própria e específica, com código de aplicação 

específico, quanto aos recursos financeiros na conta, a mesma só poderá ser 

movimentada pelo seu presidente, com anuência de seu respectivo conselho e 

quanto ao fundo da Guarda Mirim disse ainda não ter sido criado um CNPJ; 
 Perguntado se o índice de pessoal que está em 41,01%  se seria possível conceder 

aumento ao funcionalismo? - O Sr. Ernesto respondeu que o índice é calculado 

com base na Receita Corrente Liquida dos últimos 12 meses e que nesse 

quadrimestre já está incorporado às despesas do pessoal até 31/12/2021; porém 

quanto à concessão de reajuste salarial, isso depende de decisão administrativa do 

executivo, mas há margem técnica pra isso;  



 
 

 Perguntou também sobre a questão de repasses Previdenciários se estaria em dia? 

- O Sr. Ernesto disse que estão em dia, tanto a parte Servidor e Patronal e 

inclusive os acordos de parcelamentos das contribuições dos exercícios anteriores; 
 Perguntou também sobre o pagamento dos precatórios se estariam em dia? – O Sr. 

Ernesto disse que sim, o mapa de 2021 foi pago em 29/12/2021, porém o 

pagamento não é feito diretamente aos credores e sim à DEPRE-Departamento de 

Precatório do Tribunal de Justiça de São Paulo e este órgão, fará a distribuição 

dos valores devidamente atualizados e devidos a cada credor;  
 Perguntou também sobre os indicadores de Liquidez das Demonstrações 

Contábeis da Prefeitura? – Foi respondido pelo Sr. Ernesto, que os cálculos dos 

Indicadores de Liquidez, não são exigidos pela LRF e que esses índices, não 

foram calculados na apresentação, mas apontou que o entendimento destes 

índices, dentro da contabilidade publica se difere do entendimento aplicado a 

Contabilidade Comercial Privada, pois, a exemplo, de um bom gestor publico, é 

aquele que utiliza todo o recurso arrecadado pelo município, na aplicação direta e 

integral em ações e programas de custeio, visando o atendimento à população e 

proporcionar a melhoria na qualidade de vida aos munícipes, não deixando saldo a 

pagar sem a devida provisão de recursos e ainda o atendimento dos limites legais; 
Quanto aos questionamentos do CHAT: foi perguntado sobre o aumento da divida com 

empréstimos? – o Sr. Ernesto retrocedeu o slide e informou que o saldo dos empréstimos 

e financiamentos obtidos em 31/12/2020 era de R$ 139.923.937,53 e encerrou o ano de 

2021 com R$ 161.862.174,10 tendo um aumento de R$ 21.938.236,57, já considerando 

amortização de Principal de contratos liberados anteriormente, no ano de 2021 tivemos 

liberações do Banco do Brasil S.A. e do FINISA da Caixa Econômica Federal; nada mais 

foi perguntado, passou a palavra ao vereador Sr. Andre Luis Rocha Perobom, que 

agradeceu a presença de todos e a explanação do Sr. Ernesto e elogiou a forma hibrida 

dada a audiência publica e deu por encerrada a presente sessão.  
 

Segue o link: 25/02/2022 – Audiência de Metas 3º Quadrimestre de 2021 

https://meet.jit.si/PMSaoSebastiaoAudienciaOnlineMetas3Quadrim2021 
 

 PRESENTES: 

Assinaram a lista na PLATAFORMA 

IDHora de início Nome Completo: Documento E-mail: Entidade:

1 2/25/22 17:00:17 Lincoln Amorim 37363834873 lincoln.amorim@govbr.com.br GOVBR

2 2/25/22 17:01:05 Murillo Rossi Raimundo 43584224-9 murillo.raimundo@govbr.com.br Governança Brasil

3 2/25/22 17:01:02 Luiz Gustavo Vittorazzi 39325789884 luiz.vittorazzi@govbr.com.br Governança Brasil

4 2/25/22 17:02:38 Ernesto Donizetti Ap.Silva 20.284.909 ernestocontadorvirtual@gmail.comPREFEITURA MUNICIPAL

5 2/25/22 17:18:51 Rafael Ferreira Bastos 34308227852 rafaelbastos.cont@hotmail.com Gabinete do Prefeito 

6 2/25/22 18:07:51 Solange ap toledo 17829664 Solatoledo@yahoo.com.br Prefeitura Municipal

7 2/25/22 18:13:34 Sergio Vernin 27.697.308-2 sergio.vernin@govbr.com.br GOVBR



 
 
VIA-CELULAR sem assinatura da Lista 

• Pres. Vereador José Reis  

• Leandro Pagani 

• Cintia 

• Tatiane Oliveira  

• Viviane Oliveira 

• Ary Mota  

• Lais Borges   

• Herminia Portes  

• Carolina Souza  

• Leticia dos Santos  

 

Assinaram a lista na Audiência Presencial em anexos. 

 
 

 

 

 

Ernesto Donizetti Aparecido da Silva 
Apresentador e Contador 






